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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Dados do Órgão Gerenciador  

Prefeitura Municipal de Porto Vitória/PR.  

CNPJ: 75.688.366/0001-02.  

Órgão: Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Desenvolvimento Urbano. 

Endereço: Rua Osvaldo Gomes da Silva, 717 

CEP: 84615-000  

Cidade: Porto Vitória/PR.  

Fone: (42) 2101-9781.  

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (art. 6ª, XXIII ‘a’ ‘i’ Lei 14.133/2021)  

 

1.1 Objeto: 

 

Registro de preços para futura e eventual prestação de serviços de perfuração de poço artesiano, 

incluindo todos os materiais necessários para sua funcionalidade, anuência prévia e outorga final 

para utilização de água potável. 

Item  Especificações Unid.  Quant. 
Valor 

Unit. R$ 

Valor 

Máximo 

Total R$ 

1 
Perfuração de poço artesiano completo 

com documentações e fornecimento de 

materiais para a devida instalação.  

Metros 300 
 R$        

249,00  

 R$     

74.700,00  

 

1.1.1 Especificações:  

Se faz necessária a contratação de empresa visando a prestação de serviços de perfuração de poço 

artesiano, incluindo todos os materiais necessários para sua funcionalidade, anuência prévia e 

outorga final para utilização de água potável 

A empresa deverá realizar a outorga de uso do poço com todas as documentações necessárias, 

análise de qualidade da agua, os pagamentos de taxas necessárias e exigidas pelos órgãos 

competentes serão de responsabilidade da Prefeitura Municipal.   

   

1.1.2 Natureza da contratação:  

Os bens objetos desta contratação se enquadram na categoria de bens e serviços comuns de 

engenharia, por possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente 

encontradas no mercado, de acordo com a Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 

125/2025.  
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A contratação objetiva, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administração, que garanta a boa qualidade a custos mais reduzidos, contribuindo 

para diminuição dos gastos governamentais.  

Os itens são destinados à ampla disputa, tendo em vista a característica da aquisição, o que não 

interfere na concessão do tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de 

pequeno porte, aplicando-se os dispositivos legais previstos na sessão I do capítulo V (acesso aos 

mercados) da Lei Complementar 123/2006 e alterações da Lei Complementar 147/2014. 

 

2. VIGÊNCIA  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses e terá sua eficácia após a publicação 

do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, na forma do artigo 84 da Lei 14.133/2021, 

permanecendo suas condições até o final da garantia contratual do bem, podendo ser prorrogado nos 

termos do Art. Nº 84 da Lei 14.133/21, desde que permaneça comprovado preço vantajoso. 

 

3. PESQUISA DE PREÇO  

3.1 A pesquisa de preço foi realizada de acordo com o artigo 23 e seguintes da Lei 14.133/2021 e 

art. 26 e seguintes do Decreto Municipal nº 125/2025, bem como de acordo com a Instrução 

Normativa Municipal n° 02/2022. Desta forma, os valores previamente estimados para contratação 

são compatíveis com os valores praticados pelo mercado, definido com base no melhor preço aferido 

por meio da utilização dos seguintes parâmetros:  

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel 

para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP). 

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período 

de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 

observado o índice de atualização de preços correspondente. 

 

Pesquisas de preços realizadas pelo servidor Élcio José Azeredo, tendo como base para licitação o 

menor preço por item. 

 

3.2 MAPA DE PREÇOS 

Em anexo conforme arquivo número 5 - MAPA DE APURAÇÃO DE PREÇOS, onde se 

encontram os valores referentes as cotações de preços. 
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4. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
 

4.1. Após a pesquisa de preços analisados de forma crítica, atendendo ao art. 7º, §3º da IN nº 

02/2022, chegou-se aos valores unitários dos itens. O cálculo se deu pelo menos preço por item, 

conforme mapa de preços.  

 

Valor unitário do item 1: R$ 249,00 

 

Valor global da contratação: R$ 74.700,00 

 

4.2. Informa-se que este valor é uma estimativa inicial para a abertura dos lances, na fase de disputa 

do certame. 

 

4.3. Para dimensionamento da proposta, a Licitante deverá atender a necessidade da demanda do 

Município para a obtenção dos itens a serem solicitados conforme segue:  

 

4.3.1 A empresa poderá receber no máximo até R$ 74.700,00 (setenta e quatro mil e setecentos 

reais), referente aos itens licitados.  

 

4.3.2. Os itens poderão ser solicitados conforme a demanda e necessidade. 

 

5. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6ª, XXIII ‘b’ Lei 14.133/2021)  

5.1. A presente contratação tem por finalidade a execução de serviço de perfuração de poço 

artesiano, incluindo o fornecimento de todos os materiais necessários, bem como a obtenção da 

anuência prévia e da outorga final para utilização dos recursos hídricos, visando garantir o adequado 

abastecimento de água potável no local indicado pela Administração. 

5.2. A contratação mostra-se necessária em razão da necessidade de disponibilizar fonte segura, 

regular e suficiente de água potável, atendendo às demandas de consumo e às atividades 

desenvolvidas no local, especialmente em situações em que o abastecimento convencional se mostra 

insuficiente, inexistente ou inadequado para suprir a demanda. 

5.3. A perfuração do poço deverá ser realizada por empresa especializada, observando-se as normas 

técnicas e ambientais aplicáveis, de modo a assegurar a correta execução dos serviços, a integridade 

da estrutura instalada e a qualidade da água destinada ao consumo. A inclusão dos materiais 

necessários no objeto é indispensável para garantir que o serviço seja entregue de forma completa e 

em condições adequadas de funcionamento. Em razão do exposto, faz-se necessária a contratação 

de empresa especializada para a execução integral do serviço de perfuração do poço artesiano, com 

fornecimento de materiais, obtenção da anuência prévia e da outorga final para utilização da água, 

garantindo a entrega de solução completa, regularizada e adequada às necessidades da 

Administração. 
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5.4. O poço em questão será perfurado entre as comunidades de Anta Gorda e Santa Maria, onde há 

escassez de água potável para a população residente no local, sendo as comunidades localizadas na 

BR 153. 

5.5. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, preconizado pelo art.67 § 2º da Lei 

Federal 14.133/21, comprovação essa que será atendida por pelo mínimo 1 (um) atestado fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado.  

5.6. Deverão ser realizados a perfuração do solo pelo mínimo até 300 metros, a solicitação da 

empresa com pedido de anuência prévia com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART) realizada por profissional vinculado a empresa que tenha registro junto ao CREA - PR 

(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), capacitado para as atividades pertinentes exigidas 

pelo CREA, esse profissional deverá ter vínculo empregatício com a empresa, a empresa também 

deverá ter registro vigente junto ao CREA. A empresa deverá realizar todo o transporte e montagem 

de equipamentos da perfuração, deverá arcar com todos os custos de combustíveis, incluindo gastos 

com geradores de energia, deslocamentos, estadias de funcionários, serviços de avaliações, a 

empresa deverá realizar a cimentação do espaço anelar e da laje de proteção sanitária. 

5.7. A contratante sempre encaminhará para a empresa contratada a SF (solicitação de fornecimento) 

para a prestação dos serviços, que deverá ser no máximo em 30 (trinta) dias a partir do 

encaminhamento da SF (solicitação de fornecimento). 

5.8. A contratada deverá realizar estudo prévio atestando efetividade do melhor local a ser escolhido 

entre as comunidades das Colônias Santa Maria e Anta Gorda, com a devida metragem a ser 

executada para perfuração do poço artesiano, a Administração indicará os possíveis melhores pontos 

para a realização do estudo. Também a empresa deverá apresentar atestado de viabilidade do local, 

antes mesmo de iniciar os procedimentos ambientais da anuência prévia, caso o poço perfurado não 

atinja a vazão mínima de água potável para abastecimento das comunidades locais a Administração 

poderá reter a liquidação do pagamento, sendo solicitado a perfuração de novo poço que atinja a 

vazão necessária para o abastecimento. 

5.9. A contratação de empresa especializada para execução de poço tubular profundo, será com o 

fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra, incluindo estudos e projetos, 

responsabilidade técnica, autorizações e licenças necessárias, mobilização e desmobilização, 

perfuração, revestimento, instalação de filtros e pré-filtro, cimentação e proteção sanitária, 

desenvolvimento e limpeza do poço, teste de vazão e recuperação, análise laboratorial da água, 
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instalação do sistema de bombeamento, documentação técnica, cadastramento e procedimentos 

necessários à regularização/outorga do uso da água, com entrega do poço em pleno funcionamento. 

5.10. A contratação contemplará toda as etapas iniciais e da entrega final do poço, o valor total será 

com todos os serviços e materiais para o bom funcionamento do poço. Fazem parte da contratação 

as etapas de estudo/localização do ponto de perfuração; projeto do poço; ART e responsabilidade 

técnica; autorização/licença para perfuração; mobilização dos equipamentos; perfuração; 

fornecimento de tubos de revestimento; filtros; pré-filtro; cimentação; proteção sanitária; 

desenvolvimento do poço; limpeza; teste de vazão e recuperação; instalação da bomba submersível; 

casa de maquinas com quadro elétrico e comandos; tubulação de recalque; cabos elétricos; análise 

físico-química e microbiológica da água; relatório técnico; perfil construtivo/litológico; cadastro do 

poço; processo de outorga; entrega de toda a documentação final. 

5.11. Os serviços que compõem a perfuração do poço contemplam desde o transporte de 

equipamentos, materiais e insumos necessários a construção do poço, contando a ida e volta sob 

responsabilidade da contratada. 

5.12. A preparação de acessos até a locação do poço, a preparação da plataforma onde será instalado 

o equipamento de perfuração, por conta da empresa contratada. 

5.13. A profundidade prevista do poço é de aproximadamente 300 metros, sendo a profundidade 

podendo variar para mais ou para menos dependendo da geologia local durante a fase de projeto 

executivo do poço. A contratada deverá colocar equipamentos para atingir a profundidade prevista 

de 300 metros, nos diâmetros finais de perfuração e contemplação prevista. 

5.14. A perfuração do solo para a colocação do tubo de proteção sanitária deve ser realizada em 

diâmetro que permita a cimentação por fora do tubo, o diâmetro interno deve ser tal que o espaço 

anelar entre o revestimento da boca e da perfuração do poço seja no mínimo de 75 milímetros. A 

perfuração na camada de solo para a colocação do tubo de proteção sanitária deve ser feita no 

diâmetro de 10 polegadas. 

5.15. No caso em que a empresa venha a malograr na perfuração do poço até maior profundidade 

especificada, ou me caso que tenha de abandonar o poço devido à perda de ferramentas ou por outro 

motivo, o furo abandonado deverá, as expensas da mesma, ser preenchido com argamassa de argila 

e cimento. Nenhum pagamento será feito em casos de erro na perfuração do poço. 

5.16. Deverá a empresa inserir tubo para revestimento do poço artesiano este sendo em PVC no 

diâmetro mínimo de 6 polegadas (152 mm), espessura mínimo de 3/16 polegada (4,75 mm), união 

por solda nos tubos. O tubo de revestimento deverá ficar com 80 cm acima da superfície do terreno. 
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5.17. O espaço anelar existente entre o tubo de boca de 6 polegadas e a perfuração de 10 polegadas 

deverá ser cimentada com concreto para prevenir riscos de contaminação do poço. Após a 

cimentação do tubo de proteção sanitária de diâmetro 6 polegadas deverão ser aguardadas a cura do 

concreto por pelo menos 24 horas. 

5.18. A laje de proteção sanitária deverá possuir no mínimo 3 m² de área (1,75 x 1,75 metros) e 30 

cm de espessura, sendo um caimento de 2% (dois por cento) para as bordas feitas em concreto, numa 

das laterais deverá está descrito o nome da contratante, do perfurador, número de identificação e a 

data de início e conclusão de obra.  

5.19. Deverá ser realizada limpeza da área após o termino de perfuração do poço, deverá ser 

realizado os testes de bombeamento a serem executados e interpretados pela contratada.  

5.20. Deverá ser realizado teste de recuperação do poço, sendo um procedimento que consiste na 

medida de velocidade de recuperação do nível estático original do poço, o teste de recuperação será 

dado por concluído quando o nível da água retornar à posição original do poço, estimando – se 8 

horas para esta operação. 

5.21. Deverá haver teste escalonado com bombeamento escalonado feito em 4 fases de 2 horas para 

cada uma das vazões. 

5.22. Para a coleta de amostras após a desinfecção do poço, deverá ser adotada os procedimentos de 

bombear a agua durante aproximadamente 1 hora, sendo feita a desinfecção com solução de 

hipoclorito de sódio a 10%, deixando escorrer a água por pelo menos 5 minutos. 

5.23. A amostragem para análise bacteriológica deve ser feita antes da coleta para outro tipo de 

análise. A amostragem deve ser feita utilizando-se de frascos de vidro neutro ou plástico autoclável, 

não tóxico, boca larga e tampa a prova de vazamento. O período entre a coleta e o início das análises 

bacteriológicas não deverá ultrapassar 24 h e a sua conservação é feita em refrigeração à temperatura 

de 4o a 10° C. 

5.24. A coleta de amostra para análise físico-química deve ser realizada em frascos de polietileno, 

limpos e secos, com capacidade mínima de um litro, devidamente vedados e identificados, devendo-

se enxaguá-los duas a três vezes com a água a ser coletada e completar o volume da amostra. 

5.25. Concluídas todas as etapas de perfuração e teste de bombeamento, o mesmo deverá ser lacrado 

com chapa soldada ou tampa rosqueável de maneira a impedir atos de vandalismo até sua utilização 

definitiva. 

5.26. Deverão constar do relatório técnico do poço os seguintes documentos: Nome do contratante; 

localização do poço; cota do terreno; coordenadas geográficas; método de perfuração e 
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equipamentos utilizados; perfil litológico e profundidade final do poço; perfil composto; materiais 

utilizados com indicação de diâmetro, tipos e espessura; cimentações com indicações dos trechos 

cimentados; planilha de teste final de produção, com todas as medidas efetuadas; duração; data; 

equipamentos e aparelhos utilizados; análise físico-química e bacteriológica da água, firmada por 

laboratório idóneo; indicação da vazão de exploração do poço e respectivo nível dinâmico e 

indicação do nome, número de registro no CREA e assinatura do profissional habilitado. 

5.27. A contrata deverá instalar o equipamento de bombeamento definitivo no poço, com as 

seguintes especificações: 

5.28. Conjunto motobomba e Painel de Comando 

Antes da instalação, deve-se completar com uso de um funil, até o nível máximo do motor 

com água limpa e isenta de elementos sólidos. Deve instalar a bomba submersa 15m abaixo do nível 

dinâmico, Trifásica, Profundidade de instalação a ser definida após a perfuração do poço, vazão 

mínima de 6m3 /h. 

Deverá ser construída casa de maquinas para abrigar o painel de comando, conforme projeto 

em anexo. 

O painel de comando deve ser montado em armários de aço, pintura eletrostática, vedação 

de borracha na porta, e capacidade de acordo com a da motobomba. Chave composta por: 

Amperímetro, Voltímetro, Relé de Tempo, Autotransformador, Transformador de Corrente, 

Disjuntores de comando, Chave Automática e manual, Botão liga e desliga Relé Falta de Fase, 

Sinaleiro e Bornes. Controle de Níveis e Para-raios de baixa tensão. 

5.29. Tubo adutor 

Em PVC, diâmetro de 2", STD, espessura de 3,56 mm, com luva, num total de 180 m. As 

roscas dos tubos devem ser atarraxadas com firmeza, evitando-se durante o funcionamento que elas 

se soltem, ocasionando a queda do conjunto. 

5.30. Cabo elétrico: 

Cabo elétrico PP 3 x 25 mm2, com comprimento adequado a profundidade do poço, no poço 

projetado. O cabo elétrico de descida deve ser estanhado com o cabo de saída da motobomba, 

isolando com massa isolante, e fita adesiva isolante. A camada da massa isolante deve ser uniforme 

não deixando abertura alguma para não haver vazamento de corrente. O cabo elétrico deve ser fixado 

no tubo adutor com presilha de nylon, com ação de fechamento auto travamento, sem retorno. 

5.31. Recebimento 



 
 

8 
 

Município de Porto Vitória 
Rua Osvaldo Gomes da Silva, 717 – Fone: (42) 2101-9781  

CNPJ: 75.688.366/0001-02 - CEP:  84615-000 

www.portovitoria.pr.gov.br 

 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos no prazo de 5 (cinco) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias corridos ou de acordo com a 

necessidade do contratante, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualitativa e 

quantitativa e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.32. Deverá ser fornecida motobomba com capacidade mínima de fornecimento de 6m³/h até o 

local da caixa d’agua, deverá realizar todas as montagens dos equipamentos de bombeamento, com 

testes e montagens definitivas. Deverá ser realizada a montagem do painel de comando completo, 

com todos os materiais necessários e compatíveis com a motobomba, com o sistema que será 

utilizado e com o poço a ser instalado. Deverá também ser realizada o revestimento em 06 – aço 

carbono DIN 2440 – espessura de no mínimo 3,75 mm. 

5.33. A empresa deverá fornecer juntamente programador horário eletromecânico Rtm 220 V, 60 

Hz, programador horário eletromecânico, o interruptor horário RTM é um instrumento que permite 

ligar e desligar qualquer equipamento elétrico de acordo com horários pré-estabelecidos, com um 

intervalo mínimo de 15 minutos e repetição diária. O interruptor deve ser acionado por micromotor 

que comanda o relógio e o disco de programação. 

5.34. A fundamentação da contratação, seus quantitativos e demais condições encontram-se nos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

6. SOLUÇÃO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘c’ da Lei 14.133/2021)  

6.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se nos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)  

7.1 Subcontratação  

 

7.1.1. Não poderá haver subcontratação. 

 

7.2 Garantia do produto 

 

7.2.1. Garantia dos serviços e materiais conforme o CDC (Código de Defesa do Consumidor). 

7.3. Da exigência de amostra:  

 

7.3.1. Não serão exigidas amostras.  
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7.4 Indicações de marcas ou modelos: 

 

7.4.1. Não serão exigidos outros critérios além dos citados na especificação técnica.  

 

7.5 Sustentabilidade  

7.5.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis 

(https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-

2023.pdf). 

 

8. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).  

8.1. Após a emissão do empenho ou contrato a empresa será convocada para entrega do objeto, da 

seguinte forma: 

8.1.2 Prazo de entrega: O prazo de entrega de 30 (trinta) dias, a contar do encaminhamento da 

Solicitação de Fornecimento (SF). 

8.1.3 LOCAIS DE ENTREGA: O poço em questão será perfurado entre as comunidades de Anta 

Gorda e Santa Maria, onde há escassez de água potável para a população residente no local, sendo 

as comunidades localizadas na BR 153. 

8.2 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste projeto e na sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto.  

8.3. É obrigação da CONTRATADA a entrega dos materiais solicitados com as especificações 

descritas neste projeto, zelar pela qualidade do produto entregue, e pelos prazos aqui determinados.  

8.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).  

8.5. Entregar o material em condições adequadas para proteger o conteúdo contra danos durante o 

transporte, sob condições que envolvam embarques, desembarques, transportes por rodovias, 

marítimos, ferroviários e/ou aéreos, sendo a empresa vencedora responsável até a entrega em seu 

destino final, sem ônus para o Município de Porto Vitória.  

8.6 A licitante assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação 

trabalhista, previdenciária, de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas a seu pessoal. 

8.7 Do Recebimento do Objeto:  

8.7.1. Os serviços serão recebidos definitivamente conforme art. 18, do Decreto Municipal nº 

125/2025. Outrossim, constatado vícios de quantidade ou qualidade, a Administração poderá aplicar 

as garantias previstas no Código de Defesa do Consumidor.  

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
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8.7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 1 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

as penalidades.  

8.7.3 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato.  

8.7.4. Em caso de necessidade a contratada poderá subcontratar, conforme item 7.1.1 deste Termo 

de Referência, adiamento de prazo de entrega desde que plenamente justificado e aceito pela 

Administração e que o adiamento não traga transtornos as atividades de atendimento à população e 

aos servidores desta. 

 

9. GESTÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)  

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial.  

9.2 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelas pessoas abaixo nominados.  

9.3 Gestores do Contrato:  

Gestor: Laércio Antônio Schneider, Matrícula 16038. 

 

9.4 Fiscais Administrativos:  

Silmar Valório, Matrícula: 17002 

 

9.5. Fiscal Tecnico: 

Silmar Valório, Matrícula: 17002 

 

9.6. Fiscais setoriais: 

Raí Holowka Valório, Matrícula: 15059 

Débora Baltes, Matrícula: 3009 

 

10. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei nº 14.133/21)  

Recebimento  

10.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo 
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acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

10.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 1 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

10.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da 

Solicitação de Fornecimento (SF) ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, mediante preenchimento e assinatura do relatório – parâmetros de fiscalização, conforme 

modelo.  

10.3.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.  

10.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento.  

10.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo.  

10.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato.  

 

Pagamento:  

10.7 O pagamento das obrigações observará a ordem cronológica de exigibilidade, nos termos do 

art. 141 da Lei 14.133/2023, cujos prazos serão limitados a:  

a) 30 (trinta dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da Nota Fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração; e  

b) 30 (trinta dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa.  
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10.8 O pagamento somente será efetuado se a Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura estiver atestada 

pela fiscalização.  

10.9 A nota fiscal deverá ser emitida posteriormente à emissão do empenho, acompanhada dos 

seguintes documentos:  

10.5.1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

10.5.2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

10.5.3 certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal da sede do 

contratado;  

10.5.4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

10.5.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT 

 

11. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea “h” da 

Lei nº 14.133/21) 

11.1 A contratação será realizada conforme a Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 125/2025, 

através de procedimento de pregão eletrônico, na modalidade de registro de preços, do tipo menor 

preço por item. 

11.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado Edital de pregão eletrônico, bem como os critérios 

de habilitação econômico-financeira.  

11.3. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, preconizado pelo art.67 § 2º da Lei 

Federal 14.133/21, comprovação essa que será atendida por atestado (s) fornecido (s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado.  

11.4 A empresa obrigatoriamente deverá informar a marca do bem em sua proposta inicial e final, 

quando couber.  

11.5 O fornecimento do objeto será parcelado. 

 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea “j” da Lei nº 14.133/21)  

12.1. As despesas para atender a esta contratação estão previstas no orçamento para o exercício de 

2026, conforme abaixo:  

Secretaria Municipal De Obras, Serviços Públicos E Desenvolvimento Urbano 

Unidade:05 

Cód.Red. 94 
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Proj/Atividade: 2.006 

Elemento: 3.3.90.39 

Complemento do elemento: 00.00.00.00 

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

13. PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  

13.1 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2026, conforme 

consta das informações básicas, deste Termo de Referência.  

 

14. FORMALIZAÇÃO CONTRATUAL  

14.1. Conforme disposto na Lei Federal 14.133/2021, a Administração convocará o licitante 

vencedor para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no 

prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob 

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei.  

14.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração.  

14.1.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato; 

14.1.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  

14.2. O instrumento de contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-

contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, se 

aquisição de pequeno valor e sem compromissos futuros, sendo que ficam mantidas as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência, as quais vinculam as partes. 

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

15.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital e assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando as obrigações a seguir dispostas:  
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15.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor. 

15.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente 

aos danos sofridos;  

15.4. Apresentar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos atualizados:  

15.4.1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

15.4.2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

15.4.3 certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual E Municipal da sede do 

contratado;  

15.4.4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

15.4.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

15.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.  

15.6 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

15.7. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros.  

15.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados.  

15.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.  

15.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação.  
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15.11 Sempre que solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas.  

15.12 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do CONTRATANTE.  

15.13. É obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 

qualificação.  

15.14. A Contratada deverá efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes neste Termo de referência e sua proposta, bem como a Nota 

Fiscal deverá constar as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, validade do produto, 

procedência e outras obrigatórias pela legislação vigente;  

15.15. Ter pleno conhecimento e aceitação, dos requisitos técnicos, do teor do Termo de Referência 

e seus anexos, documentos aplicáveis das normas e legislação pertinentes, não havendo nenhuma 

dúvida quanto ao objeto a ser entregue, bem como, concordar com todos os seus efeitos legais;  

15.16 Toda a mão de obra, necessária para a correta logística de transporte para o fornecimento do 

objeto e seus respectivos encargos sociais e trabalhistas ficarão sob a responsabilidade da empresa 

contratada;  

15.17. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Termo de Contrato, quando for o 

caso. 

 15.18. Utilizar empregados habilitados e com conhecimento completo dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

15.19. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 

além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

15.20 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

15.21. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

15.22 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 
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15.23. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

15.24. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato.  

15.25. Observar as disposições do Decreto Federal 12.174 de 11 de setembro de 2024. 

15.26. Deverão ser realizados a perfuração do solo pelo mínimo até 300 metros, a solicitação da 

empresa com pedido de anuência prévia com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART) realizada por profissional vinculado a empresa que tenha registro junto ao CREA - PR 

(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), capacitado para as atividades pertinentes exigidas 

pelo CREA, esse profissional deverá ter vínculo empregatício com a empresa, a empresa também 

deverá ter registro vigente junto ao CREA. A empresa deverá realizar todo o transporte e montagem 

de equipamentos da perfuração, deverá arcar com todos os custos de combustíveis, incluindo gastos 

com geradores de energia, deslocamentos, serviços de avaliações, a empresa deverá realizar a 

cimentação do espaço anelar e da laje de proteção sanitária.  

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

16.1 São obrigações do CONTRATANTE:  

16.1.1. Solicitar a entrega do objeto à CONTRATADA através da emissão de Empenho/Ordem de 

Compra ou outro instrumento hábil.  

16.1.2 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 

contratual. 

16.1.3. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

16.1.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 

com o contrato e seus anexos.  

16.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133/2021.  

16.1.6 Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e no contrato.  
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16.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

16.1.7.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

16.1.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados.  

16.1.9. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Contrato.  

16.1.10. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Contrato e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo. 

16.1.11 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, fixando prazo para 

a resposta da empresa e a sua ação corretiva em no máximo de 1 (um) dia.  

16.1.12. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do Termo de Contrato, através da fiscalização 

e gestão, cabendo a este, registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou impropriedades observadas.  

16.1.13. Observar para que, durante a vigência do presente Termo de Contrato, sejam mantidas 

todas as condições de habilitação e qualificação exigida para a contratação, assim como a sua 

compatibilidade com as obrigações assumidas.  

 

17. REAJUSTE e REEQUILÍBRIO DO CONTRATO  

17.1 Independentemente do prazo de duração do contrato utilizar-se-á como critério de reajuste o 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, com data-base vinculada à data do 

orçamento estimado, que no presente caso foi finalizado com formalização do mapa de preço no dia 

03/09/2026.  

17.2 A concessão do reajuste será realizada de oficio mediante apostilamento ao contrato.  

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste.  
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17.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

17.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;  

17.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor.  

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

17.8 Surgindo fato desencadeador ocorrido após a assinatura do contrato, que cause desequilíbrio 

decorrente de fato imprevisível, ou previsível, mas insuperável por mais diligente que tenha sido a 

respectiva parte; que o risco não se encontre entre aqueles que sejam atribuídos pela própria parte; 

que esse fator de desequilíbrio não decorra de ação culposa ainda que indireta do requerente; que o 

desequilíbrio afete as condições financeiras da proposta, pode o Contratante conceder o reequilíbrio.  

17.9 O prazo para a Contratante analisar e decidir sobre o pedido de reequilíbrio é de 30 (trinta) dias 

corridos, sendo que em caso de ultrapassar esses dias, caberá incidência de juros de 1% (um por 

cento) ao mês mais a correção monetária sob o respectivo montante.  

17.10 A exclusão do regime tributário do simples nacional por ato voluntário da contratada ou 

superação dos limites da receita bruta anual, que cuida o art. 30 da Lei Completar nº 123/2006, não 

enseja o reequilíbrio econômico financeiro do contrato. 

 

18. ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  

18.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

 

19. ESCLARECIMENTOS E EXIGÊNCIAS ADICIONAIS:  

Servidor: Laércio Antônio Schneider, Matrícula 16038. 

E-mail: obras@portovitoria.pr.gov.br;  

Fone: (42) 2101-9781 Ramal 205. 
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Município de Porto Vitória 
Rua Osvaldo Gomes da Silva, 717 – Fone: (42) 2101-9781  

CNPJ: 75.688.366/0001-02 - CEP:  84615-000 

www.portovitoria.pr.gov.br 

 

 

                                                                                                  

Porto Vitória/PR, 03 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Servidor Responsável pela Pesquisa de Preços 

Élcio José Azeredo 

Matricula: 14017 

 
_______________________________________________________ 

Laércio Antônio Schneider, Matrícula 16038. 

Secretário de Obras, Serviços Públicos e Desenvolvimento Urbano 
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Município de Porto Vitória 
Rua Osvaldo Gomes da Silva, 717 – Fone: (42) 2101-9781  

CNPJ: 75.688.366/0001-02 - CEP:  84615-000 

www.portovitoria.pr.gov.br 

 

O conteúdo do presente Termo de Referência está detalhado de tal forma que propicia à 

administração o conhecimento pleno do objeto, de forma clara e precisa, permitindo aos futuros 

licitantes as informações necessárias à boa elaboração de sua proposta, mediante regras 

estabelecidas pela administração. 

 

Analisado sob a ótica da oportunidade, conveniência e relevância para o interesse público, 

APROVO o presente Termo de Referência. 

 

Porto Vitória/PR, 03 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Fabiano José Glaab 

Prefeito Municipal 

 



Data de criação do documento: 03/09/2026 às 08:52:50

Assinantes

Veracidade do documento

Documento assinado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site verificador.betha.cloud e insira o código abaixo:

RQ0-4ZP-W1X-WON

Elcio José Azeredo

Assinou em 03/09/2026 às 08:52:50 com o certificado avançado da Betha Sistemas.

Eu, Elcio José Azeredo, estou ciente das normas descritas na Lei nº 14.063/2020, no que se refere aos tipos de assinaturas consideradas como válidas para

a prática de atos e interações pelos Entes Públicos.

LAERCIO ANTONIO SCHNEIDER

Assinou em 03/09/2026 às 10:06:02 com o certificado avançado da Betha Sistemas e possui a identidade verificada com o

CPF ***.519.729-**.

Eu, LAERCIO ANTONIO SCHNEIDER, estou ciente das normas descritas na Lei nº 14.063/2020, no que se refere aos tipos de assinaturas consideradas

como válidas para a prática de atos e interações pelos Entes Públicos.

FABIANO JOSE GLAAB

Assinou em 03/09/2026 às 10:06:18 com Certificado Digital Qualificado, emitido em nome de FABIANO JOSE GLAAB com

o CPF ***.979.879-**, nos termos do § 1º do art. 10 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

Eu, FABIANO JOSE GLAAB, estou ciente das normas descritas na Lei nº 14.063/2020, no que se refere aos tipos de assinaturas consideradas como válidas

para a prática de atos e interações pelos Entes Públicos.

https://verificador.betha.cloud/#/RQ0-4ZP-W1X-WON

